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vertices de um triangulo quasi equilatero. 

Uma vez obtida a localisação aproxi- 
mada do posto clandestino, um obser- 
vador munido de um micro radio-gonio- 
metro (instalado num automovel, por 
ex.) faz trez novas determinações nos 
vertices do triangulo obtido na carta pe- 
las direcções fornecidas pelas trez esta- 
ções radio-goniometricas. | 


As cataractas do Niagara 


As celebres cataractas do Niagara, das 
quais se está aproveitando actualmente 
a potencia total de 1.467 000 cavalos, 
pertencem aos Estados Unidos e ao Ca- 
nadá sendo este ultimo que aproveita a 
maior potencia, 

Na parte que pertence aos Estados 
Unidos e que tem uma largura de 1000 
pés está instalada uma unica central 
com 3 enormes turbinas recentemente 
instaladas e com a potencia total de 
452.000HP. 95 “/, da corrente do rio 


Desta forma, fazendo primeiro uma 
deterniinação aproximada e corrigindo-a 
depois numa zona muito restricta e já 
na vizinhança do posto, se consegue lo- 
calizar os postos emissores clandest.nos 
ou irregulares. 


(a) Costa Gomes 
Eng.º Mec. 1. S. |. 


passa sobre Horseshoe-fall, queda que 
pertence aos Canadá e que tem a largu- 
ra de 2.600 pés. Estão montadas 3 cen- 
trais com as potencias respectivas de 
110.0c0 HP, 125.000 HP e 180.000 HP, 
estando a Hydro Elecric Power Com- 
mission construindo uma 4 * estação de 
6.00.000 HP que representará 8 anos de 
trabalho e um custo de 8.000.000 de libras, 

O Canadá tira portanto das quedas 
1.015 000 HP e os Estados Unidos ape- 
nas 452.000 HP, 


Utilisação do calor nos diferentes tipos de instalações térmicas 
de produção de força motriz 


O numero de calorias necessarias para 
a produção de 1 HP ef. hora varia, 
conforme o tipo de instalação que se 
considerar. 

Só uma parte da energia calorifica do 
combustivel é realmente utilisada e trans- 
formada em trabalho mecanico. Temos 
a distinguir duas especies de perdas : 


caldeira (inst. a vapor) 
a) no gerador | ou 
gazogenio. (inst. a gaz pobre 


Maquina de ay e vapor 


vapor de escape 
: ou md 
b) no motor Motor de gaz ep ci sê 
ou Diesel pes 8 


de refrigeração. 


Nos diagramas que apresentamos con- 
sideraremos o conjunto das perdas nos 
motores e das perdas nos geradores, 
pois assim ficaremos fazendo uma ideia 
mais clara da forma como, nos varios 
tipos de instalações termicas, é feita a 


utilisação do calor fornecido pelo com- 
bustivel, 

Como o rendimento termico «é o 
quociente do numero de calorias corres- 
pondente á unidade de potencia efectiva 
e do numero de calorias fornecidas pelo 
combustivel para obter essa unidade de 
potencia» ficamos desde já sabendo que 
o rendimento termico não é o mesmo 
nos 4 tipos de instalações que vamos 
considerar. 

Numa instalação a vapor com uma 
turbina ou uma maquina alternativa, 
trabalhando sem condensação o numero 
de calorias necessarias para a produção 
de 1 HP ef, hora é de 1.000 a 10.000. 

Vemos portanto quenas condições mais 
favoraveis o rendimento temico desta ins- 
talação não vai alem de Era 9 "Jo. 

7.000 


Se a maquina ou a turbina trabalha- 
rem com condensação, já se fará uma 
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melhor utilisação do combustivel pois 
para a produção de 1 HP e f, hora são ne- 
cessarias 3.200 a 1.000 o que nos dá um 


E 032 
rendimento termico de -— = 20 *h 
3.200 


nas condições mais favoraveis. 


Numa instalação com um motor a gáz 
pobre este rendimento é já um pouco 
mais elevado pois, sendo necessario 3.000 
a 3.600 calorias para a obtenção da mes- 
ma unidade de potencia, teremos um 
rendimento de 18 a 21 9. 

Com um motor Diesel em que são 
necessarias 1.800 a 2.c00 calorias para 
a produção de 1 HP e f. hora o rendi- 
mento termico é de 31,5 a 35 º/o. 

Nos diagramas que acmia apresenta- 
mos as areas dos circulos são propor- 
cionais aos numeros 8.500, 5.100, 3.300 
e 1900 que são os valores medios do nu- 
mero de calorias necessarias para pro- 
duzir um cavalo efectivo hora nos 4 ti- 

Isso é evidente visto que somos obri- 
gados a trabalhar sem condensação, a 
empregar tiragem forçada e a dispor de 


pos de instalações que consideramos; os 
sectores indicam as percentagens de per- 
das de calor no gerador e no motor. 

Na maquina locomotiva o rendimento 
termico é ainda mais baixo do que nas 
maquinas fixas. 


“| hm “de q- 
O e | | 


uma potencia que possa variar dentro 
de largos limites. 
Eis a distribuição dessas perdas : 


Pelos gazes da combustão sob 

a forma de calor sensivel... ... 20 9% 
Carvão que cai para o cinzeiro 

ou que é arrastado pela tiragem 

RETO o AD SS ERES e Sa q mr 
Combustão incompleta dos ga- 

zes e perdas por irradiação .... 10 *% 
Perdas no motor............ 50 9% 


- 000 — 


Perdas totais. .... 95 */º 


isto é só é utilisada 5 “% da energia ca- 
lorifica do combustivel. 


Costa Gomes 


Eng.º Mec.º 1.8. T. 
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Quimica Industrial 


À Electro-Demose O suas aplicações INdNGIriaS 


Todos os dias entram no dominio 
da prática industrial novos métodos, 
alguns havendo que vêm introduzir nas 
industrias verdadeiras revoluções, gra- 
ças ás vantagens que acarretam, umas 
vezes vindo reduzir a mão de obra, 
outras o tempo das operações, outras 
ainda permitindo obter um grau mais 
elevado de perfeição dos produtos ou 
aproveitar certas matérias primas até aí 


postas de parte, devido ao estado em: 


que se encontram, ou á dificuldade em 
lhes dar uma forma ou pureza adequa- 
das ás manipulações fabris. 

Em quaquer dos casos, porém, os 
métodos vêm refletir-se, em ultima aná- 
lise, na economia industrial, quer pelo 
abaixamento do custo, quer pelo aug- 
mento da capacidade de produção. 

No nosso país, onde a falta dum cen- 
tro scientifico orientador se faz sentir 
profundamente, só muito tarde (muitas 
vezes quando já caíram em desuso) é 
que os métodos novos (para nós!) apa- 
recem, donde resulta uma industria 
anémica, á custa de expedientes, com 
falta de aparelhagem, dormindo seus 
sonos agitados á sombra das pautas 
alfandegarias. 

Porque pertencemos ao número dos 
que se não resignam com a ideia de que 
a nossa pobre terra ha de marchar sem- 
pre no couce da civilização, alimentando 
esperanças em melhores dias e porque 
acreditamos no messianismo arreigado 
no espirito do nosso pôvo, feita a restri- 
ção de que o messias está dentro de 
cada um de nós pronto a iniciar o mo- 
vimento redemptor que fatalmente ha 
de surgir um dia, por tudo isto, di- 
ziamos, tentaremos nesta secção vulga- 
risar Os processos novos (novos tam- 
bem para os outros!) na certeza de que 
todos os que nos lerem colaborarão 
conôsco. 


“ 


Num artigo da Revue des Produits 
Chimiques de 15 de novembro de 1922, 
o “Dr. Frydlender expunha os princi- 
pios scientificos da osmose electrica, 
apontando as possibilidades da sua apli- 
cação á industria (!). São decorridosmenos 
de 4 anos e já as possibilidades aponta- 
das pelo Dr. Frydlender se tornaram 
realizações na pratica industrial, permi- 
tindo a muitas industrias, onde êstes 
métodos se aplicam, uma economia ver- 
dadeiramente notavel. Em tão pouco 
tempo não era possivel obter melhores 
resultados. 

Para fazer um estudo quanto possivel 
completo da matéria, começaremos por 
dar algumas ideias sobre as pseudo-solu- 
ções. 


Coloides, suspensões e emulsões 


Quando, aí por 1862, o fisico Graham 
procedia a uma série de experiencias 
sobre a difusão, teve a oportunidade de 
verificar um fenómeno até aí desconhe- 
cido. Notou Graham que os sais ordina- 
rios passavam atravez das membranas 
animais, quando em solução aquosa; mas 
alargando as suas experiencias a deter- 
minadas substancias, tais como a albu- 
mina, a sílica, etc, estas se comporta- 
vam duma maneira diferente, isto é, 
não se difundiam atravez das membra- 
nas semi-permeaveis, 

O seu estudo de aí por deante incidiu 
muito especialmente sobre este fenóme- 
no, procurando explicà-lo, Verificou então 
que nestas pseudo soluções o grau de 
divisibilidade da matéria é inferior ao 


(!) Já há alguns anos antes, a Sociedade da 
Electro-osmose de Berlim, tinha brevets destas 
aplicações, como adeante mostraremos. 
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das soluções ordinarias, pois é em cer- 
tos casos possivel ao microscópio dis- 
tinguir as particulas pequenissimas dis- 
persas no meio. Então Graham deu a 
estas substancias o nome de coloides, 
por oposição ás que davam verdadeiras 
soluções a que chamou cristaloides (*). 

Segundo a nomenclatura de Graham, 
chama-se sole á pseudo-solução dum 
coloide, (se o meio em que ela existe é 
a agua, toma o nome de hidrosole, se é 
o alcool, o de alcoolsole, etc.) e gélo á 
substancia após a sua precipitação (cha- 
mando-se tambem hid' ogélo, alcoolgélo, 
etc., conforme o meio, é a agua ou O 
alcool). 

A precipitação dum sole (que póde ser 
feita pela adição de um acido ou de uma 
base conveniente) designa-se com o nome 
de gelificação, recebendo o fenómeno 
inverso, isto é, a transformação do gélo 
em sole, o nome de peptisação. 

A pouco e pouco a primitiva teoria de 
Graham foi-se modificando e hoje muitos 
autores sustentam que não existem, 
própriamente falando, substancias coloi- 
dais, antes se devendo considerar um 
estado coloidal, admitindo que todas as 
substancias, mais ou menos, se podem 
peptisar, Esse estado coloidal seria, pois, 
caracterizado por duas fases em presença: 
a fase dispersa (substancia no estado 
coloidal) em suspensão na fase disper- 
siva (meio dissolvente). Weimarn, de- 
fensor desta teoria, diz que os caracté- 
res fisicos dos diversos precipitados 
serão os mesmos se os tomarmos em 
estados correspondentes, isto é, nos quais 
o grau de sobresaturação da solução 
multiplicado pela sua viscosidade, é o 
mesmo para as diversas reacções, en- 
tendendo por grau de sobresaturação o 
cociente da concentração C por litro da 
fracção do ccrpo pouco soluvel, presente 
em potencial na solução antes da preci- 
pitação, pela solubilidide S do corpo 
pruco soluvel medido em equivalentes 
por litro, no caso de pôrmos em pre- 
sença duas soluções que reajam para 
dar um corpo muito soluvel e outro 
muito pouco soluvel. 


(*) Adoptamos a nomenclatura portuguesa 
usada pelos Ex."º Prof. Dr. Cardoso Pereira. 


Se representarmos por £ a viscosida- 
de, esse produto será: 


NIE OT 
0== ——— 6 
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A ô chama Weimarn coeficiente de 
dispersão do precipitado. 

Os corpos de que Weimarn se serviu 
para as suas experiencias, foram o sul- 
focianato de bario e o sulfato de man- 
ganez. ; 

As suspensões e emulsões não diferem 
das soluções coloidais senão pelas di- 
mensões das particulas e, se já Graham 
encarava os coloides como substancias 
em via de precipitação, que, devido á 
pequenez das particulas e á viscosidade 
do meio, precipitavam com uma veloci- 
dade muitissimo pequena, as suspen- 
sões ainda são menos estaveis, visto que 
as suas particulas são maiores e por 
conseguinte mais sujeitas à acção da 
gravidade, Como exemplo de suspensões 
pod-mos apontar a do caolino ou do en- 
xofre na agua. As emulsões não são mais 
do que particulas líquidas em suspensão 
num meio liquido, como sucede no leite, 
que é formado por pequenas particulas 
de gordura dispersas num meio conti- 
nuo (a agua), ou na manteiga, formada 
por particulas de agua emulsionadas 
pela gordura. Á fabricação da manteiga 
é deste modo a transformação duma 
emulsão em outra oposta, 

Uma vez que definimos e explicámos 
o que são as pseudo-soluções, vamos 
passar em revista as suas propriedades, 
insistindo apenas nas que mais interes- 
sam ao nosso estudo da electro-osmose. 


Como depreendemos das experiencias 
de Graham os coloides não se difundem 
atravez das membranas semi-permea- 
veis. Em virtude deste facto, estudando 
o abaixamento da tensão do vapor ou 
do ponto de congelação da agua a que 
se misturou um pouco de gelatina ou 
qualquer outra substancia com as mes- 
mas propriedades, observa-se apenas 
uma pequena variação, o que correspon- 
de a uma fraca pressão csmótica, pres- 
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são existente nas soluções que as obriga 
a dialisar atravez das membranas. 

Este facto levou a atribuir ás substan- 
cias coloidais em dissolução elevados 
pêsos mcléculares. 

Tanto os coloides como as suspensões 
e emulsões apresentam o curioso fenó- 
meno descoberto por Brown, conhecido 
com o nome de movimento bromniano, 

ue consiste num movimento rápido e 
Senotdanado das particulas coloidais, 
causado pelo bombardeamento dessas 
particulas pelas moléculas do líquido, 
como demonstrou Gouy em 1888. 

Qutra propriedade das partículas co- 
loidais é a de estarem carregadas de 
electricidade, facto que facilmente se 
comprova inrtosnEnido a solução coloi- 
dal num tubo em U munido de dois ele- 
ctrodos entre os quais se estabelece uma 
diferença de potencial. Observa-se que 
as partículas se deslocam num sentido 
determinado: se vão para o ánodo (polo 
positivo) tomam o nome de coloides ne- 
gativos ; se vão para o cátodo (polo ne- 

ativo) chamam-se coloides positivos. 
Eotno coloides da primeira categarica te- 
mos alguns hidroxidos metalicos (zinco, 
férrico, alumínio, etc.), oxihemoglobina, 
etc.; da segunda categoria citaremos os 
metais coloidais (prata, ouro, etc.), al- 
guns anidridos e sulfuretos. 

A êste fenómeno chama-se osmose ou 
cataforése dos sólidos e ao fenomeno 
inverso, isto é, ao movimento dum li- 
quido ao longo das parêdes dum tubo 
entre cujas «xtremidades se estabeleceu 
uma diferença de potencial, dá-se o nome 
de endosmose ou catoforése dos líquidos. 

A origem desta carga electrica pode 
explicar-se admitindo a hipótese da ca- 
mada electrica dupla, devida a Helmholtz 

ela qual se nós tivermos um tubo capi- 
ar cheio de agua, do simples contacto 
do líquido com o tubo resulta uma ele- 
ctrisação de sinais contrarios nas parê- 
des do tubo e na camada líquida adja- 
cente, o que foi comprovado por Quincke, 
servindo-se dum sistema de tubos capi- 
lares. Com efeito, Quincke observou 
que certas substancias como o quartzo, 
o caolino, etc., desciam a corrente, isto 
é, caminhavam do ánodo para o cátodo, 
emquanto que a agua, carregada negati- 
vamente, percorria O caminho inverso. 


Todavia, na maior parte dos casos, 
dá-se o contrario, o que está de acordo 
com a teoria segundo a: qual, quando 
duas substancias se electrisam por fric- 
ção, a que tem maior constante diele- 
ctrica se electrisa positivamente. Ora a 
agua tem um elevado poder dielectrico 
e ha de, por conseguinte, carregar-Se po- 
sitivamente. 

E' claro que o que se dá com os tu- 
bos capilares dá-se com as partículas 
coloidais; em virtude do contacto das 
suas superfícies com o líquido gera-se a 
electrização que assinalámos. 

Como já dissémos, pode obter-se a 
gelificação dum coloide pela adição de 
certas substancias. Com efeito, alguns 
electrolitos adicionados aos coloides, 
suspensões ou emulsões, teem por efeito 
a formação de gélos, tendo-se observa- 
do que para este resultado era necessá- 
ria uma certa quantidade de electrólito. 
A" primeira vista parecer-nos-hia estar- 
mos em face duma precipitação ordina- 
ria, mas a quantidade de substancia coa- 
gulante é tão pequena em relação á coa- 
gulada que temos de pôr de parte esta 
hipotese e considerar esse efeito antes 
de natureza fisica e dependente do sinal, 
da carga das particulas coloidais. 

A lei de Hardy concretiza estes factós 
dizendo que os 1ões de sinal oposto ao 
do coloide são os precipitantes mais acti- 
vos e ao mesmo tempo, quanto maior fór 
a valencia do tão (maior numero de 
cargas electricas) mator é a acção pre- 
cipitante, 

Em todo o caso esta lei não é rigorosa, 
O que parece mais certo é que cada co- 
loide tem tendencia selectiva, isto é, 
adsorve de preferencia certos iões, não 
tendo o fenómeno a simplicidade apa- 
rente duma simples neutralização de 


“cargas. 


m facto verificado por Bancroft, e 
que até certo ponto era de prever, é que 
pondo em presença coloides de sinais 
contrarios, se um deles pode adsorver 
as partículas do outro, dá-se a coagula- 
ção. 

Vem aqui a proposíto dizer que, se 
precipitarmos um coloids, dando origem 
a um gélo este se póde desintegrar para 
regenerar o primitivo sole, o coloidé 
chama-se reverstvel; no caso contrario 
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temos os coloides irrever siveis, que cons- 
tituem a maioria dos casos. 

Já dissemos o que é PE Ha 
certos reagentes que a realisam e para 
isso basta que eles desintegrem a subs- 
tancia dando origem a partículas sufi- 
cientemente pequenas para que se pos» 
sam manter em suspensão pelo seu mo- 
vimento browniano em presença duma 
causa que impeça a coagulação. Certos 
coloides adicionados a outros desempe- 
nham esse papel, naturalmente pelo 
mesmo mecanismo da adsorpção. Estes 
coloides chamam-se protectores. 


* 


O mecanismo da endosmose está longe 
de ser conhecido nos seus detalhes. No 
entanto a natureza da superficie dum 
sólido e a temperatura determinam-lhe 
um poder adsorvente especifico para uma 
determinada categoria de iõ:s, poder que 
está ainda sujeito á concentração iónica, 
á presença de outros iões na solução ou 
já absorvidos pelo sólido. 

Se o liquido contém poucos 10es a 
adsorpção é fraca, logo a endosmose 
manifesta-se menos intensamente, Assim 
os a SE não dissociados apresentam 
uma fraca endosmose. 

Um caso de adsorpção preferencial 
dum ião é o da agua pura que apresenta 


uma notavel adsorpção atravez dum 
grande número de sólidos. Aqui os iões 
são produzidos cumulativamente pela 
dissociação da agua e pela dissolução 
do sólido. Supõe-se que os oxidriliões 
(iões OH') são adsorvidos de preferen- 
cia aos hidrogeniões (10es Hº), visto que 
a maioria dos sólidos, como já dissemos, 
é negativa em relação á agua. 


. 


Passamos em revista as principais pro- 
priedades das pseudo-soluções sob o 
ponto de vista que mais nos interessa 
neste estudo, isto é, da electro-osmose. 

Baseados nestas noções vamos apre- 
sentar agora detalhadamente as aplica- 
ções industriais que, como veremos, in- 
teressam já a um grande número de in- 
dustrias. Tais são: purificação dos cao- 
linos e argilas, purificação da agua, (que 
póde ser levada até á eliminação com- 
pleta dos seus sais), concentração de mi- 
nérios, carvões e, em particular, o apro- 
veitamento das turfas por eliminação da 
agua, industria dos cortumes, purifica- 
ção dos sucos de beterraba destinados 
ao fabrico do assúcar, purificação dos 
sôros teurapeuticos, etc., etc. 


(Continiia). 
Jacinto Firmino. 
Aluno de Engenharia 1. S. T. 


Nota da Administração 


Atendendo ao desejo de maior expansão da Técnica para Espanha e ao bene- 
ficio das tarifas postais para êsse pais, resolvemos baixar o preço das respectivas 
assinaturas, assim como, bem contra nossa vontade, nos vimos na necessidade 
de acrescer a importancia das assinaturas para as colonias do preço do registo 
respectivo, dada a pouca segurança dos serviços postais para essas regiões. 

Em nada, porém, ficarão prejudicados os nossos actuais asssinantes, por 
serem creditados os excessos sobre a tabela actual e respeitadas aquelas assinaturas 


cujo preço aumentou. 


A ADMINISTRAÇÃO 
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Recrutamento de Engenheiros 


para serviços do Estado nas Colonias 


Por ser duma flagrante actualidade transcrevemos com a devida ve- 
nia do nosso presado colega Boletim da Agencia Geral das Colonias, o 
presente artigo do distinto engenheiro sr. Lisboa de Lima, com cuja dou- 
trina inteiramente concordamos em princípio e sobre que nos pronuncia- 


remos no proximo número. 


No quadro colonial dos engenheiros 
de inspecções, direcções, fiscalização e 
secções de Obras Publicas das Colonias 
e nos quadros dos engenheiros que, no 
desempenho das suas profissões, ocu- 
pam cargos diversos nos serviços autó- 
nomos, que em algumas colonias exis- 
tem, não há ainda classes em que êsses 
engenheiros estejam agrupados, nem, 
portanto, podia estar regulada a passa- 
gem por promoção de uma para outra 
classe, como sucede no quadro dos en- 
genheiros de Obras Publicas da Metró- 
pole, e sucede já em relação aos condu- 
tores de (Obras Publicas dos quadros 
comuns a todas es colónias. 

Nos quadros coloniais apenas há re- 
ferência a engenheiros subalternos e não 
subalternos, considerando-se os enge- 
nheiros em serviço das Obras Publicas 


das Colónias com uma ou outra das ci- 


tadas classificações, não pela categoria 
pessoal que têm, mas apenas pela cate- 
goria do lugar que desempenham; e, 
quanto a engenheiros subalternos, há a 
distinção entre os que têm mais de cin- 
co anos de serviço no quadro colonial, e 
os que ainda não têm êsse tempo, dis- 
tinção, porém, que se refere apenas ao 
montante dos vencimentos, 

Dos factos citados resulta que não ha- 
vendo promoção garantida pelo tempo 
de serviço dos engenheiros, aliada tal 
circunstarcia á de boas informações 
acerca dos serviços prestados, não há 
estimulo para os engenheiros do quadro 
colonial nem s- torna, portanto, convi- 
dativo O ingresso num quadro onde não 
há garantia de promoção e consequente 
aumento de vencimentos. 


N. R. 


Se aliarmos o que fica dito com o 
facto de ser frequentissimo nomear em 
comissão ou contratar engenheiros es- 
tranhos ao quadro colonial para irem 
desempenhar os mais categorizados lu- 
gares de engenheiros nas colonias, e, 
em regra, com vencimentos superiores 
aos que para êsses logares estão fixados 
nos respectivos orçamentos para os en- 
genheiras do quadro colonial, a falta de 
estimulo dos engenheiros dêsse quadro 
mais se acentua, de tudo resultando o 
desinterêsse em pertencer a tal quadro, 
tornando-se dificil o recrutamenta para 
êle de novos engenheiros. 

E, tanto assim é, que, actualmente, a 
maior parte dos lugares de engenheiros 
dos quadros coloniais estão providos por 
engenheiros estranhos a êsses quadros, 
muitos tendo vencimentos superiores aos 
que teriam no desempenho dos cargos 
que ocupam, se pertencessem ao quadro 
colon'al, 

Essa preferência dada aos engenhei- 
ros estranhos ao quadro colonial não 
está evidentemente no esprito da lei, 
como claramente se deduz do artigo 9.º 
e seus $$ do Regulamento Geral das Di 
recções e Inspeções das Obras Publicas 
das Colonia-, e da legislação posterior, 

Mas terão sido os altos interêsses do 
Estado a causa determinante de, contra 
as intenções da legislação em vigor, se 
dar a preferencia a engenheiros estra- 
nhos ao quadro colonial para o provi- 
mento, em comissão ou por contrato, 
de varios cargos de engenheiro nas co- 
lonias, e, especialmente, nos de mais 
alta categoria, como são os de chefes 
provinciais de Obras Publicas, e ainda 
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os de chefes de certos serviços autóno- 
mos de Obras Publicas coloniais ? 

A verificação do que, sôbre tão im- 
portante assunto, se tem passado nas 
colonias leva-nos a constatar que, se, 
por vezes, a preferência dada a enge- 
nheiros estranhos ao quadro colonial não 
tem sido contraria aos altos interêsses 
do Estado, casos há, porém, em que de 
tal preferência nenhuma vantagem tem 
resultado, e antes têm resultado graves 
inconvenientes. E isto mesmo a priori 
se podia concluir. 

1, com efeito, em relação aos enge- 
nheiros do quadro colonial, o próprio 
Ministerio das Colon'as pode, conhecer 
de uma forma completa, pelo cadastro 
dos engenheiros desses quadros, desde 
a sua entrada no quadro colonial, a ca- 
pacidade profissional de cada um dos 


citados engenheiros, demonstrada, não 


apenas pelas suas habilitações oficiais 
obtidas na escola onde cada um tenha 
conseguido carta de engenheiro, mas 
pelas provas daquela capacidade cons- 
tatada pelos trabalhos de engenharia já 
executados pelos engenheiros dos qua- 
dos coloniais nas colónias, onde tenham 
servido, e até conhecer das especialida- 
des em assuntos de engenharia a que 
cada um se tenha dedicado. 

Assim, pode o toverno escolher, com 
conhecimento de causa, de entre os en- 
genheiros do quadro colonial aqueles 
que mais convenham para os diversos 
serviços de obras publicas nas diferen- 
tes colonias. 

Quanto a engenheiros estranhos ao 
quadro colonial, não tem o Ministério 
das Colonias, ao seu dispor, os elemen- 
tos referidos, que lhe permitam prover 
os diferentes cargos da engenharia co- 
lonial com a certeza de que os providos 
têm a capacidade profissional que mais 
convenha aos cargos a prover. 

E, por que lhe faltam êsses elemen- 
tos, resulta que o provimento, por en- 
genheiros estranhos ao quadro colonial, 
de lugares de engenheiros nas colonias 
terá sido feito algumas vezes apenas por 
indicações ou pedidos individuais, a que 
falta todo o valor, que só podem ter in- 


formações oficiais que sejam comprova-- 


das pelos elementos de caracter tecnico 


fornecidos pelo cadastro dos engenhei- 


“ros que se pretende recrutar para ser- 


viço colonial. 

Pois o caso é de tal melindre, pelo 
que ele pode interferir com os altos in- 
teresses do Estado, que por mais de 
uma vez o Ministério das Colonias tem 
recorrido á Associação dos Engenheiros 
Civis Portugueses, para ela lhe indicar 
os nomes de engenheiros que, sendo es- 
pecializados em determinados serviços 
de engenharia, comprovada esaa espe- 
cialização por trabalhos por êles exe- 


cutados com sucesso, estejam dispostos 


a ir servir nas colonias em determina- 
dos lugares. 

Tem sucedido, porém, que a Asso- 
ciação dos Engenheiros Civis Portugue- 
ses, não tendo, na engrenagem da sua 
organisação e da sua vida social, cadas- 
tro dos seus associados, cadastro oficial 
completo, que registe toda a vida pro- 
fissional dos engenheiros que, filiados 
na Associação, se oferecem para os lu- 
gares coloniais a prover, e que são to- 
dos aqueles que, conhecido o convite, 
porque, em circular da Associação, o 
receberam, declararam estar dispostos 
a aceitá-la. 

Ora, se para todos os cargos coloniais 
os altos interêsses do Estado exigem que 
o seu provimento se faça por individuos 
reconhecidamente competentes para os 
ocupar, no provimento dos logares de 
engenheiros não se póde nem se deve 
fugir a essa regra, pois as soluções té- 
cenicas, dadas a muitos dos problemas 
de engenharia nas colónias, podem ter 
influência máxima na sua vida económi- 
ca, como é fácil de prever, sobretudo se 
se trata de projectar e construir obras 
que sejam elementos materiais de traba. 
lho que directamente interessem ao fo- 
mento das colónias, e portanto, ao des- 
envolvimento da utilização das suas 
possibilidades. 

Portanto, o provimento dos cargos de 
engenheiro nas colónias e, sobretudo, 
o provimento dos logares de maior cate- 
goria, deve revestir cuidados muito espe- 
ciais, não bastando que os candidatos a 
serem providos nesses lugares de maior 
categoria possuam a carta de engenheiro, 
ou mesmo, de facto, tenham alguns anos 
de prática de serviços de Obras Públi- 
cas, mas que provem, por documentação 
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adequada, quais os trabalhos de enge- 


nharia que ja têm executado, e o sucesso 


que para êles se verificou. 

Só assim o Ministério das Colónias 
póde, com conhecimento de causa, pre- 
ferir, para provimento de certos cargos 
de engenharia nas colónias, engenheiros 
fóra do quadro colonial aos engenheiros 
dêsse quadro, quando realmente os can- 
didatos, sendo estranhos ao quadro colo- 
nial, demonstrarem, por provas que exi- 
bam, especial competência para o des- 
empenho dolugar a prover, e competencia 
superior à dos engenheiros do quadro 
colonial, competência que seja compro- 
vada pela comparação das etapas da 
vida profissional de uns e outros, 

Tudo quanto não seja proceder, no 
provimento de tais lugares, pela forma 
indicada, é deixar porta aberta para em 
tais provimentos se atender mais às 
conveniências pessoais ou partidárias do 
que aos altos interêsses da Nação 

Tudo quanto não seja proceder pela 
fórma indicada é impedir que os enge- 
nheiros portugueses, ao terminarem os 
seus cursos, tentem o seu ingresso no 
quadro de engenharia colonial, pois a 
nenhuma garantia, que nêle têm, de 
promoção que compense o próprio es- 
fôrço, e os anos de trabalho profissional, 
a tal os não convida, 

E daí resulta um outro grande incon- 
veniente que convém referir. 

E” sabido que o exercício da profissão 
de engenheiro nas colónias é, em relação 
à maior parte dos trabalhos de engenha- 
rta, rodeado de maiores dificuldades do 
que na Metrópole. 

E, com efeito, as causas naturais, que 
podem comprometer a segurança de 
muitas obras e a que o engenheiro tem 
de atender, são em muito maior número 
em algumas das nossas colónias do que 
na Metrópole. Basta lembrar: as que 
provêm do facto de ser restrita a uma 
parte muito limitada do ano a queda 
anual das chuvas, originando o regime 
torrencial para muitos rios, e mantendo 
periodicamente regiões extensissimas 
submersas durante semanas, e até meses; 
as que resultam da frequencia de ciclo- 
nes que açoitam periôdicamente certas 
regiões em colónias portuguesas, e le- 
vantam verdadeiras tempestades nas 


águas de algumas das suas baias, utili- 
zadas como portos comerciais. 

Basta lembrar a destruição rápida que 
podem sofrer certos materiais usados nas 
construções, quer em terra, quer mer- 
gulhados na água, como sucede com 
aqueles que são atacados pela formiga 
branca ou pelo teredo. 

Basta considerar a corrosão perma- 
nente que as aguas do mar, por causas 
diversas, estão realizando em varios pon- 
tos da costa maritima em algumas co- 
lónias, como se nessas costas não se ti- 
vesse ainda chegado á sua constituição 
definitiva; a tendência que se está ma- 
nifestando em alguns dos grandes rios 
utilizados pela navegação, e de curso de 
água permanente, tendência para a di- 
minuição dos seus caudais de água cor- 
rente; a obstrução de outros rios, pela 
derruba, para dentro dos seus leitos, 
das arvores marginais; e o assoreamento 
permanente, se não progressivo, que se 
nota nas águas dos nossos portos comer- 
ciais e nos seus canais de acesso, dimi- 
nuindo de ano para ano o tirante de 
água de que a navegação necessita para 
se aproximar dêsses portos. Certas re- 
giões consrituídas pelo menos á superfi. 
cie, e atê razoável profundidade, por 
areia absolutamente sôlta, com que o 
vento forma dunas movediças, tornando 
de uma dificuldade exirema a sua sim: 
ples travessia, e muito maiores dificul- 
dades lev:ntando a neias se estabelece- 
rem vias de comunicação; regiões sem 
água que possa provêr as necessidades 
de núcleos de população já constituídos, 
ou que haja conveniência, até de cara: 
cter político, em constituir, — tudo diffi- 
culdades enormes entre muitas outras, 
que se levantam à acção dos engenhei- 
ros portugueses nas colónias, e que até, 
de há muito, deviam ter determinado 
uma especialização técnica para êsses 
engenheiros, obrigando-os a frequência 
de um curso especial, como já sucede 
aos medicos, aos engenheiros agróno- 
mos, e aos que se destinam ao fôro, 
curso êsse de ensino universitário colo- 
nial, e que muito bem podia ser minis- 
trado na própria Escola Colonial. 

Mas se não bastasse o que fica dito, 
para provar como tem dificuldades muito 
especiais o exercício da profissão de en- 
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genheiro nas colónias, e que, por isso, O 
recrutamento dos engenheiros para o 
trabalho colonial deve ter exigências su- 
periores ás que demanda o trabalho de 
engenheiro na Metrópole, há ainda a 
acrescentar as dificuldades que provêm 
das maiores deficiências que, em regra 
há, nas colónias do que na metrópole, 
em elementos materiais de trabalho ne- 
cessários aos engenheiros, não só para 
o estudo dos diversos problemas de en- 
genharia, com que tem de se defrontar, 
mas para a execução de certas constru- 
ções, tendo muitas vezes o engenheiro 
de suprir, por próprio engenho, e como 
lhe fôr possivel, tais deficiências. 

A carência, que na maior parte das 
colónias há, de cartas que, com uma 
certa exactidão, dêem o configurado do 
terreno e o seu relêvo; a deficiência de 
exactidão na maior parte das baias, que 
já são ou podem vir a ser portos comer- 
ciais, acêrca do regime das marés, dos 
ventos e das correntes: os incompletos, 
quando não pouco exactos, dados forne- 
cidos por alguns dos postos metereoló- 
gicos, onde os há, pois vastíssimas re- 
giões são dêles desprovidas; os reduzi- 
dos elementos de informação que exis- 
tem acêrca da constituição geológica da 
maior parte das rogiões coloniais, — são 
tudo dificuldades que se deparam ao en- 
genheiro que pela sua profissão tem de 
trabalhar nas colónias. 

Além disso, se na Europa a execução 
de certas obras é correntemente facili- 
tada por adequado material do trabalho, 
que sem grande dificuldade, o engenheiro 
consegue haver e utilizar, o que lhe fa- 
cilita, nas construções que tem de levar 
a efeito, a adopção dos mais modernos, 
mais scientificns e mais progressivos 
processos de construção. outro tanto não 
sucede em muitas colónias, onde não 
é facil «bter tal material de trabalho, 
ou obtê-lo com urgência que a execução 
da obra demanda, tendo o engenheiro 
de improvisar novos processos de cons- 
trução com rudimentar material de tra- 
baiho. 

Acrescentem-se, ao que fica exposto, 
as dificuldades que derivam das condi- 
ções em que o engenheiro, por vezes, 
se encontra a trabalhar, a enormes dis- 
tâncias de centros povoados, tendo de 


distrair a sua atenção do trabalho técni- 
co, que lhe está confiado: para prover 
que não faltem os recursos indispensá: 


veis á vida do pessoal que constituí a 


sua equipe de trabalho, recursos por ve- 
zes bem dificeis de conseguir; para 
olhar pela instalação dessa equipe nos 
vários locais do trabalho, a fim de evi- 
tar perdas de energia determinadas por 
doenças próprias da região, perdas de 
energia que prejudicam o avanço dêsses 
trabalhos ; para improvisar instalações 
onde com segurança, se possam conser- 
var instrumentos de precisão, e vários 
outros elementos materiais de trabalho 
indispensáveis á sua missão e onde êle 
possa executar estudos técnicos de gabi- 
néte que sejam essenciais ao prossegui- 
mento do trabalho, Pode, pois, avaliar- 
se da complexidade de circunstâncias a 


que o engenheiro nas colónias tem de;o 


por vezes, atender no exercício da sua 
profissão, e a soma de conhecimentos 
que, além dos que adquiriu na êscola 
superior onde fez o seu curso, êle pre- 
cisa de ter, e a rápida decisão que deve 
caracterizar a sua acção de chefe, para 
levar a bom caminho certos trabalhos de 
engenharia que lhe sejam distribuidos. 

O que fica exposto prova que os en- 
genheiros, que se destinem ao trabalho 
colonial, precisam de obter, por um 
curso complementar,. chamemos-lhe de 
especialização colonial, preparação con- 
veniente que lhes permita resolver com 
facilidade as especiais dificuldades que 
o exercício da profissão tem nas colónias; 
e que, mesmo com essa especialização, 
arriscado será confiar-lhes, logo à sua 
entrada no quadro colonial, a inteira res- 
ponsabilidade de obras de grande im- 
portância, devendo, durante alguns anos, 
a sua acção de ser superiormente am- 
parada e dirigida por engenheiros com 
larga prática de trabalhos de engenharia 
nas colónias. 

Tudo quanto não seja adoptar a orien- 
tação que fica exposta é correr sérios 
riscos, pois, muito embora os engenhei- 
ros vão, no decorrer da sua vida profis- 
sional nas colónias, tomando conheci- 
mento das dificuldades muito especiais 
que ali se lhes deparem, as quais, não 
estando êles preparados para as resolver, 
as vão solucionando como puderem, pro- 
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curando emendar em futuras idênticas 
dificuldades possíveis êrros que tenham 
cometido pela forma como solucionaram 
as primeiras, cara pode ser para o Es- 
tado tal aprendizagem. 

Pode mesmo tal aprendizagem deter- 
minar prejuizos materiais consideráveis, 
não só ao Estado nas colónias, mas aos 
interêsses gerais destas. 

; Para que é que, por lei, se exige um 
curso complementar colonial aos médicos 
e aos engenheiros agrónomos ao serviço 
do Estado nas colónias? 

Exactamente para se evitarem os pe- 
rigos que, para a vida dos colonos, que 
os médicos do Estado tenham de tratar, 
e para se evitarem os prejuizos que, para 
as tentativas de exploração agricola nas 
colónias E os engenheiros agrónomos 
tenham de orientar, resultariam se se 
confiassem doentes atingidos por doenças 
tropicais a médicos que desconhecessem 
essas doenças, e se se confiasse a orien- 
tação das explorações agricolas a enge- 
nheiros agrónomos sem conhecimentos 
especiais que interessem à agricultura 
“nas colónias, é que uns e outros são obri- 
gados à especialização colonial antes de 
ingressarem nos quadros coloniais, 

; Porque se há-de adoptar critério di. 
verso para os engenheiros que se desti- 
nem às colónias, quando é certo que, 
erros, por estes cometidos, por desco- 
nhecerem as dificuldades especiais que 
nas colónias se levantam à sua acção, 
podem, por vezes, determinar prejuizos 
colossais, e até lesar enormemente o 
desenvolvimento de vastas regiões, so- 
bretudo se se trata de obras de fomento 


como são: caminhos de ferro, canais, 
estradas e portos comerciais, utilização 
de quedas de água, obras para tornar 
certos rios navegáveis ou aumentar-lhes 
a extensão da sua navegabilidade, tra- 
balhos de irrigação, defesa de zonas 
marginais contra corrosão pelo mar, de- 
fesa de falaises, secagem e atêrro de 
pântanos, pesquiza e canalização de 
águas potáveis, higiene de centros po- 
voados, etc., etc, ? 

Nada justifica a excepção conservada 
para os engenheiros que se destinem ao 
serviço das colónias, e estamos certos 
de que só havia vantagens em se criar 
tambem um curso de especialização colo- 
nial para êsses engenheiros, tornando tal 
especialização obrigatória para a sua 
admissão nos quadros coloniais. 

Mas, ainda que se entenda não ser 
necessária uma especial preparação colo- 
nial para os engenheiros que se destinem 
às colónias, indispensável se torna mo- 
dificar o sistema em uso para o seu re- 
crutamento, furtando-o à acção de in- 
fluências pessoais ou políticas; e, bem 
assim, que só se recorra a engenheiros 
fora do quadro colonial para o desem- 
penho de cargos de engenharia nas coló- 
nias, quando, provadamente, não seja 
possível preencher êsses cargos por en- 
genheiros do quadro colonial, E que, na 
admissão de novos engenheiros para o 
quadro colonial, se respeite escrupulosa- 
mente a antiguidade e todos os direitos 
dos engenheiros que já pertençam a êsse 
quadro. 

Lisboa de Lima. 
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A QUESTÃO ACADEMICA 


Às reclamações dos alunos do 1. O. T. 


Para completa elucidação dos nossos 
leitores sobre a justiça das reclamações 
dos alunos do 1. S. T., enunciamo-las 
abaixo, inserindo, como justificação 
dalgumas, o brilhante e desassombrado 
discurso que o nosso querido director 
sr. José de Queiroz Vaz Guedes profe- 
riu na notavel sessão da Federação Aca- 
demica de Lisboa, de 24 de Maio, em 
que foi decretado o abandono total dos 
trabalhos escolares. 


Os alunos do 1. S. T. desejam: 

1) — Que seja autorisado o Excelen- 
tissimo Conselho Escolar do 1. S. T. a 
reorganisar Os cursos ; 

2) — Que se proceda á reorganisação 
geral do ensino tecnico, — elementar e 
médio ; 

3) — Que as cadeiras tecnicas das es- 
colas industriais sejam providas exclu- 
sivamente, na efectividade, em enge- 
nheiros da respectiva especialidade e 
mediante concurso de provas publicas ; 
que as cadeiras de preparação geral, 
secção de sciencias, sejam preenchidas 
por concurso de provas publicas, a que 
só concorrerão, e em igualdade de cir- 


cunstancias, os engenheiros cuja espe-. 


cialidade seja mais adequada e os licen- 
ciados em sciencias da respectiva secção; 

4) — Que seja anulada, pura e simples- 
mente a lei (para mais inconstitucional) 
que concedeu o titulo de engenheiro auxi- 
liar aos diplomados pelos Institutos In- 
dustriais ; 

5) — Que sejam anuladas as leis que 
concederam o titulo de engenheiro in- 
dustrial aos oficiais de artilharia a pé e 
o de engenheiro civil aos oficiais de en- 
genharia (excepto os da antiga Escola 
do Exercito); 

6) — Que seja extinto o actual curso 
de engenheiro-maquinista naval e que 
seja criado, em sua substituição, o curso 
de engenheiro-mecanico da armada, para 
cuja matricula seja habilitação minima o 


1.º ano da especialidade de engenharia 
mecanica do 1. S. T. ou da Faculdade 
Tecnica da Universidade do Porto; 

7) — Que os individuos diplomados por 
escolas extrangeiras de engenharia, só 
possam exercer a respectiva profissão no 
territorio português depois de devida- 
mente autorisados, á face do seu di- 
ploma, pelos Conselhos Escolares do 
IS. T. ou da F. TF. de Us P.s 

8) — Que o 1. S. T. seja instalado con- 
venientemente e que a sua dotação cor- 
responda pelo menos ás suas mais urgen 
tes necessidades. | 
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O discurso do nosso director é do se- 
guinte teor : 


Senhor Presidente: 
Caros colegas: 


A Assembeia Geral Extraordinaria da 
F. A, L., hoje aqui reunida por convo- 
cação do Sr. Presidente, tem por ordem 
da noite: «O conflito académico». 

Esse facto nos obriga, a nós outros 
alunos do 1. S. T., a vir aqui mais uma 
vez com a insofismavel clareza que per- 
mite o íntimo conhecimento do assunto, 
expôr-vos quais sejam as nossas recla- 
mações nos seus diversos aspectos; as 
nossas reclamações, justas e honradas, 
que tanta celeuma teem levantado por 

arte daqueles que á sombra dum des- 
eixo criminoso, conseguiram adquirir 
regalias que se lhes não podem manter 
à face do Direito e da Razão. 


Senhor Presidente. 
Caros colegas: 


Ao nosso dever nunca fugimos ! 

E' com inexcedivel prazer que vimos 
junto de vós neste momento, mostrar- 
vos que a justiça é comnosco. 
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Porque se do contrário nos conven- 


cessemos, seriamos nós os primeiros a 
desistir dos nossos intentos, proclamando 
assim a razão dos nossos adversários. 
Mas porque tal facto se não dá, e por- 
a temos a plena consciencia da justiça 
o que pretendemos, e de que, defen- 
dendo os nossos interêsses, ao mesmo 
tempo fazemos uma afirmação de pa- 
triotismo e de disciplina social, não re- 
cuaremos até ao fim, e podeis estar 
certos que a nossa inquebrantavel ener- 
gta — perdoai a vaidade da afirmação — 
não recuará perante nenhum sacrificio, 
não esmorecerá perante nenhuma derro- 
ta, que aliás nunca havemos de sofrer. 


« Senhor Presidente. 
Caros colegas: 


Não venho aqui, com Charles Richet, 
fazer o elogio da gréve. 

Eu não venho afirmar que a gréve é 
um direito social, 

Além de que me faltava a competen- 
cia para fundamentar tal afirmação, 
ela repugna absolutamente ao meu espi- 
rito. 

Direi sim, com o Dr. Queiroz Vaz 
Guedes, no seu livro «A cessação do 
trabalho perante o direito civil»: 


«Para nós, e cremos que para todos, 
ha direitos cujo reconhecimento scienti- 
fico se impõe, porque é mesmo indiscu- 
tivel; ha fenomenos que teem existencia 
real e que podem tomar, mais ou me- 
nos transitoriamente, mais ou menos 
completamente, a natureza dum direito, 
por serem meio unico de efectivação 
dum direito daquela primeira categoria. 

Poderão constituir em si mesmos, 
esses fenomenos, verdadeiras manifesta- 
ções criminosas, ou tarecerem pelo me- 
nos de todos os elementos constituitivos 
do direito, e todavia podem fugir a toda 
a repressão penal, ou mesmo a toda a 
responsabilidade civil, por serem meios 
unicos e essenciais de efectivação de di- 
reitos inalienaveis.» 

O nosso movimento, essencialmente 
ordeiro tem muito simplesmente a ca- 
racterística duma coação moral. 

Impõe-se pela força dum direito ina- 
lienavel que não tendo sido reconhecido 


em seu devido tempo, procura por meios 
moralmente violentos chamar sobre si 
a atenção de quem de direito. 

Quanto apresenta pois de absurdo, 
em face da nossa atitude de irrepreen- 
sivel correcção, essa afirmação daquê- 
les que pretendem que pelo facto de es- 
tarmos em greve não deviam ser atendi- 
das as nossas reclamações ! 


Senhor Presidente : 
Caros colegas : 


A atitude dos alumnos das Escolas 
Superiores em grêve, levados ao empre- 
go dum meio de que discordam pela ne: 
cessidade de fazer reconhecer direitos 
que são vitais para a propria existencia 
dessas escolas, tem sido duma tal no- 
breza que se torna quasi incompreensi- 
vel para quem não esteja integrado no 
movimento de reacção que já se vai sen- 
tindo contra as transigencias funestas, 

Na minha escola não ha um aluno que 
discorde da atitude seguida, e que não 
esteja disposto a sacrificar até todo o 
seu futuro, como a alguns acontece, para 
que o conflito em que estamos empenha- 
dos tenha aquela solução que a justiça 
indica. 

E para finalizar esta 1.º parte das mi- 
nhas considerações vou permitir-me citar 
uma afirmação dum engenheiro distinto 
e funcionário dos mais cumpridores ; 

«A grêve contra o Estado é criminosa 
em si porque o Estado é o representante 
da Nação. Mas desde que o Estado se 
divorcia da Nação prejudicando os inte- 
resses da mesma, a grêve contra o Es- 
tado passa a ser um dever daquêles que 
vendo tal divorcio, pretendem na medida 
das suas forças atenuar os seus incon- 
venientes. 

O seu nome não vos posso cita-lo. 
Que vos baste saber que êle é daquêles 
a quem todos nós, pelas suas altas qua- 
lidades, temos o dever de prestar incon- 
dicional homenagem. 


Senhor Presidente: 
Caros colegas: 


No horisonte espiritual do verdadeiro 
homem moderno, aparece em letras de 
fogo a milagrosa palavra «eugenia». 
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Palavra milagrosa, disse eu, e vou 
justificar porquê: E” que ela contém em 
si todo um orgulhoso ideal que asseme- 
lha o homem a um autentico semi deus: 
Crear um eu perfeito e são, consciente- 
mente aperfeiçoado cada dia, até se 
aproximar do limite intangivel da Per- 
feição absoluta, 

E o homem moderno, capaz da con- 
cepção de tão sublimes ideais, não é 
decertoadeptodoneo-positivismo egoista, 
cuja única mira consiste no bem-estar 
material perseguido com infatigavel 
ardor. 

Mas tambem não é adepto do idealis- 
mo platonico, desse misticismo espiri- 
tual, justificação sofística da inação. 

Ele vai beber a uma e outra fonte os 
indispensaveis elementos dum triunfo 
integral. 

Dá-lhe a primeira o entusiasmo com- 
bativo e a visão concreta do fim a atingir. 

Dá-lhe a segunda a concepção lumi- 
nosa dêsse fim, e a isenção necessaria 
para os sacrifícios exigidos. 

E” êste o credo por que nos guiamos; 
é esta nas suas linhas gerais a filosofia 
constructiva atravez da qual procuramos 
ver a vida. 

Dando á Razão e ao Sentimento o va- 
lôr que êles merecem somos ao mesmo 
tempo utilitarios e idealistas: 

Idealistas no fim a atingir. 

Utilitarios nos meios que para tal em- 


pregamos. 
» 


* Lad 


Senhor Presidente: 
Caros colegas: 


Os alunos do I. S. T. veem aqui, 
junto de vós, com inteira bôa-fé expor- 
vos os diversos aspectos do movimento 
em que se empenharam. E com egual 
bôa-fé, decerto vós nos direis que temos 
do nosso lado a justiça, 

E porque assim é, e porque inteira- 
mente confiamos na independencia do 
vosso critério de homens cultos, eu pas- 
sarei a focar em primeira mão aquêle 
aspecto que mais discussão póde me- 
recer. 

E" a questão do recrutamento do pes- 
soal docente nas Escolas Industriais. 


Pretendemos nós o exclusivo do en- 
sino na parte de sciencias, nêsses esta- 
belecimentos, 

Vejamos a justiça de tal pretenção: 

Que será uma Escola Industrial ? 

Qual o fim para que foram creadas? 

A resposta encontra-se no espírito e 
no texto da reforma Azevedo Neves. 

Elas são as escolas destinadas a mi- 
nistrar aos futuros operários os elemen- 
tos indispensaveis para o desempenho 
das respetivas profissões. 

Foram creadas para satisfazer à mais 
urgente necessidade da industria Nacic- 
nal que é a creação duma mão de obra 
competente, e portanto bem remunera- 
da, como o exigem as tendencias indus- 
triais e sociais modernas. : 

Terão essas escolas cumprido a mis- 
são gravíssima que lhes incumbia? 

Responderei sem hesitar: 

De modo nenhum ! 

E a razão disto, é que como sempre 
no recrutamento do pessoal docente, se 
seguiu critério de tão baixo e vil quilate 
que acho melhor nem falar nisso. 

E qual será o critério preconisável 
para evitar que a politica se imiscua na 
nomeação de professores ? 

Será decerto exigir dos candidatos, os 
certificados duma preparação que ga- 
ranta a sua competencia scientifica. 

Isto é assim, mas não basta. 

Do facto precisarnos não nos esquecer, 
que uma coisa é dar as bases duma cul- 
tura scientifica relativamente vasta, como 
acontece nos liceus, outra coisa é minis- 
trar ao pessoal de execução imediata 
conhecimentos que lhes hão-de durar 
para toda a vida. 

E quem quizer por comodismo crimi- 
noso confundir estas duas missões de 
professor, inteiramente distintas, fica 
responsavel perante a sociedade duma 
autentica burla pedagógica. 

Que isto assim é, nenhum homem in- 
teligente pretenderá negar. 

E quem melhor que o engenheiro, 
agente de ligação entre a sciencia pura 
e as suas aplicações, e por outro lado 
intimamente conhecedor das necessida- 
des profissionais dos seus operários, po- 
derá desempenhar-se da missão de os 
ensinar ? 

Decerto não será os licenciados, cuja 
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cultura altamente teórica, está adaptado 
ao fim exclusivo do ensino liceal, ou ao 
cultivo puro das sciencias puras. 

Faltará ao engenheiro a preparação 

pedagógica ? 

Talvez; mas isso apenas indica que 
ela lhe deverá ser fornecida. 

Tive ha dias o prazer de tendo ex- 
posto estas ideias ao professor Ferreira 
de Macedo, espírito nobilissiímo de após- 
tolo, homem de rara cultura, que é hoje 
talvez dos meus compatriotas aquêle 
por quem tenho mais respeitosa admi- 
ração, ouvir esta resposta cabal: 

«De facto V. tem razão; a cultura do 
licenciado não está de modo algum 


adaptada ao ensino industrial; e eu te- - 


nho tido que me sugeitar a um auten- 
tico estudo da engenharia moderna para 
ensinar física e química numa escola in- 
dustrial.» 

E isto, Senhor Presidente, foi dito 
por um professor com mais de quinze 
anos de prática do ensino liceal, e que 
obteve altas classificações na sua licen- 
ceatura na Faculdade de Sciencias. 

E no entanto, o nosso espírito de tran- 
sigencia levou-nos a concordar que em 
algumas cadeiras podessem concorrer 
comnosco em egualdade de circunstan- 
cias os licenciados nas respectivas espe- 
cialidades, sendo excluidos do concurso 
os diplomados pela nossa Escola cuja 
especialidade não esteja intimamente li- 
gada à dessas cadeiras. 

Quereis critério menos faccioso ; quasi 
criminosamente tolerante ? 

E mais não digo sobre êste assunto, 
que ficou suponho eu suficientemente 


esclarecido. 
” 


Senhor Presidente: 
Caros colegas: 


Passarei agora á análise da parte mais 
grave do conflicto; aquêle aspecto da 
questão que para nós é vital, e que pode 
tomar-se como indice indicativo da mo- 
derna desagregação social, agravada 
pelo relaxamento das vontades, resul- 
tante da sua anormal hipertrofia durante 
o E de guerra. 

"a questão do ritulo de engenheiro, 


Médicos, advogados, veterinários ou 
licenciados, nunca ainda a onda das am- 
bições ilícitas procurou estabelecer a con- 
fusão nos vossos títulos para tornar pra- 
ticamente livre o exercicio das vossas 
profissões, 

Não existem ao que me conste, me- 
dicos auxiliares, que deixando pelo cami- 
nho o adjectivo por superfluo ou incó- 
modo, pretendam gosar das regalias que 
a vós só, de direito pertencem, futuros 
médicos de Portugal. 

E' espantoso, sr. Presidente, que a 
covardia de certos dirigentes, tenha che- 
gado a ponto de se prestarem a ridículas 
comédias de alcoviteirismo político. 

E” espantoso, que por interêsses poli- 
ticos inconfessaveis. se vá lesar os legi- 
timos direitos de creaturas que os con- 
quistaram depois de 13 anos de esforços 
não remunerados. 

Mas êste último facto, por demasiado 
pessoal, não nos daria aquela autoridade 
moral invencivel de que nos achamos 
revestidos. 

Direitos mais altos que os nossos são 
lesados pela confusão demagógica a que 
os tartufos chamam democracia, 

São os sagrados interêsses da Pátria 

ue sofre na sua industria mortalmente 
ferida. 

De facto, a confusão e o descrédito a 
que tem sido votado o título de enge- 
nheiro, faz que os nossos industriais não 
sabendo distinguir entre aquêles que tal 
título se arrogam quais os que de facto 
o são, prefiram ir ao mais barato apa- 
rentemente, sem pensar que o custo seja 
do que fôr, está em relação com o ren- 
dimento que produz e não com o capital 
desembolsado na sua aquisição. 

Assim um prático que tem forçosa- 
mente de restringir-se aos modestos li- 
mites da sua capacidade, embora dentro 
dêstes seja competente, hade forçosa- 
mente saír mais caro ao industrial que 
um tecnico devidamente habilitado, que 
podendo lançar mão dos vastos recursos 
da sua preparação metodizada pode 
comunicar á industria que dirige novos 
alentos, e encaminha-la para novos hori- 
sontes, 

Eu sei, sr. Presidente, que os alunos 
dos Institutos Industriais pretendem ter 
uma preparação quasi equivalente á 
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nossa, e que citam como argumento com- 
provativo de tal asserção, o facto dos 
programas dos seus cursos, serem na 
aparencia semelhantes aos nossos. 

Mas isto não resiste á mais elementar 
analise e a tal ponto que eu quasi que 
me envergonho de vir aqui discuti-lo, 

Que significa, na realidade o facto de 
duas cadeiras terem rúbricas identicas; 
significa isso acaso que aquilo que nelas 
se ensina seja o mesmo? 

Pelo facto de num curso superior de 
engenharia, haver como num curso ele- 
mentar de construções civis uma ca- 
deira com a mesma rúbrica serão êstes 
dois cursos equivalentes ? 

E sabendo-se, como se sabe, quanto 
de trabalhoso é o nosso curso de 6 anos 
depois de 7 anos de liceu, como é que 
pode admitir-se que em 4 anos depois 
de 5 de liceu se adquira uma prepara- 
ção analoga á nossa. 

Não, Senhor Presidente, em prepara- 
ção profissional não se póde fazer cul- 
tura intensiva, sem que se tenha fecundado 
o terreno virgem das cabeças adolescen- 
tes, com os adubcs nobilissimos da pre- 
paração sientifica em doses scientifica- 
mente calculadas. 

E o facto de tais alunos pretenderem 
ter cultura analoga á nossa, revela ape- 
nas que foi falseado o fim para que os 
I. I. foram creados, que era a formação 
de Chefes de oficina e auxiliares de 
engenheiros. 

Os verdadeiros criminosos são, pois, 
os corpos docentes de tais Institutos, 
que por um falso critério de vaidade 
pessoal, fizeram nascer no espirito dos 
seus discipulos, ambições para a satis- 
fação das quais lhes faltam os mais ne- 
cessarios elementos. 

A questão do título em si, é para rós 
inteiramente secundaria ; e se lhe damos 
uma importancia que ela á primeira vista 
pode parecer não ter, é isso muito sim- 
plesmente pela suasignificação incidental. 

Nós queremos, e aqui pômos toda a 
energia, criar uma verdadeira obra da 
engenharia portuguesa, que justifique a 
nossa existencia a dentro da Sociedade. 

E essa obra que os engenheirós diplo- 
mados pelos I. S. T. já veem creando 
lenta e pacientemente, e que está ainda 
nas suas origens, está em risco de ser 


destruida por creaturas que se preten- 
dem aproveitar do nome por eles criado. 

E” isso que havemos de evitar, e para 
tal é preciso que o nossa classe tenha a 
protecção que merece. 

Ha para aí quem fale em direitos 
adquiridos, a que chamam sagrados, e 
que nós queremos que não sejam con- 
sagrados por um uso estupido e abusivo, 

Acaso nos respeitaram os nossos di- 
reitos adquiridos quando deram a outros 
um titulo que até aí a nós só pertencia? 

Não serão mais sagrados os direitos 
que se adquirem por anos seguidos de 
trabalho honesto com um fim determi- 
nado, do que esses duvidosos direitos 
concedidos por uma simples lei, obtida 
pela oculta influencia de certos politicos 
de baixa estatura moral, actuando na 
sombra como os cães de Constantinopla? 

Mas estes, Senhor Presidente, man- 
daram-nos para uma ilha deserta onde 
se devoraram uns aos outros. 

O que digo para os alunos dosl. I., 
digo-o tambem para os antigos conduto- 
res dos ministerios. 

Não renovarei, pois, argumentos ana: 
logos para o caso dêstes últimos. 


* 
* * 


Senhor Presidente: 
Caros colegas : 


Ha ainda um outro aspecto do nosso 
conflito, que de modo algum deixarei de 
considerar. 

Se por um lado êle aparenta gravi- 
dade menor que o anterior, não é me- 
nos certo que êle é tambem de funda- 
mental importancia. 

Ainda aqui fizemos um severo exame 
de consciencia, e a nossa consciencia 
aconselhou-nos a encará-lo de frente. 

Trata-se dos diplomados pela Escola 
Militar. 

Houve tempo em que a Escola do 
Exercito era a unica escola em Lisboa 
diplomando engenheiros civis e de minas. 

Tinha os seus programas organisados 
nêsse sentido, e diplomou homens que 
são hoje nossos mestres e a glória da en- 
genharia portuguesa. 

As suas tradições são gloriosas, e nós 
prestamos-lhes a nossa homenagem. 
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Mais tarde reconheceu-se que era ne- 
cessario crear uma escola de engenha- 
ria em moldes mais modernos, escola 
em que os conhecimentos especialisados 
ministrados aos seus alunos, melhor se 
adaptassem às necessidades da industria. 

E nasceu o 1.5. T. 

Nessa ocasião passou a Escola do 
Exercito a chamar-se Escola de Guerra, 
e os seus diplomados eram simplesmente 
oficiais de engenharia, que não eram 
nem pretendiam ser engenheiros civis, 
porque a sua cultura era essencialmente 
militar, como mandava a lei organica da 
então Escola de Guerra. 

Parecia que assim estava bem, e que 
todos deveriam ficar satisfeitos. 

Este estado de coisas porem, não con- 
vinha aos diplomapos pela Escola de 
Guerra, que pretendiam terminado o seu 
curso, nas vantajosas condições, que a 
sua escola oferecia, completar os seus 
magros proventos fazendo engenharia 
por conta propria, ou então abandonar 
por ccmpleto o exercito onde eram mal 
renumerados. 

Procedeu-se então à nova reforma 
da Escola de Guerra que passou a cha- 
mar-se Escola Militar, e cujos diploma- 
dos de Engenharia e Artilharia a pé 
passavam a ter uma cultura mais vasta, 
se bem que, como não pode deixar de 
ser, ainda retintamente militar. 

Era êste, Senhor Presidente, o estado 
de coisas ainda ha dois anos atraz. 

Isto porém não bastava, aos diploma- 
dos pela Escola Militar, e no que segue 
vereis como tem sido continuo e porfiado 
o seu ambicioso esforço, e podereis ava- 
liar quais as suas consequencias, conti- 
do êles a persistir em sair fora das 
suas atribuições, 

Deram-se na verdade dois factos que 
bradam aos ceus, e que mostram bem 

ue os oficiais de engenharia, e artilha- 

ria a pé, não tendo paises inimigos a 
invadir, pretendem trenar-se invadindo 
atribuições que a outros pertencem, 

Os oficiais de artilharia a pé passaram 
a chamar-se engenheiros industriais, e os 
oficiais de engenharia para lhes não ficar 
atraz, passaram a ser engenheiros civis. 

Em verdade, verdade vos digo que é 
bem caso para saudar efusivamente os 
lentes da Escola Militar. E que os pro- 


fessores do 1. S. T. deviam humilde- 
mente recolher a penates envergonhados 
pela pouca eficiencia do seu esforço. 

Engenheiros industriais, os oficiais de 
artilharia a pé! 

Saberão êles acaso o que é hoje ser 
engenheiro industrial? 

Se não estivessemos habituados aos fe- 
nomenos de neurastenia colectiva desta úl- 
tima duzia de anos seriacaso para duvidar 
do bom senso dos nossos legisladoresl... 

Que vasta capacidade não deve ser a 
dêsses senhores que apenas com mais 
um ano de curso que nós ficam aptos a 
ser oficiais de artilharia e a exercer a 
profissão de engenheiro em todas as es- 
pecialidades da moderna industria, 

O peor, senhor Presidente, é que o 
mesmo diploma legal os manda para se 
habilitar em qualquer das nossas espe- 
cialidades, cursar mais 2 anos nol.S.T. 

Isto é belo Sr. Presidente ! 

Bem hajam os Pais da Patria. 

Quanto aos engenheiros militares êles 
são tambem logo engenheiros civis, e se 
bem que o absurdo da coisa não seja 
tão flagrante, a injustiça não é menor, 
pelas condições materiais favorecidissi- 
mas em que tiram o seu curso, e por- 
que de Jacto a sua preparação não é a 
de engenheiros civis. 

* 
* * 


Senhor Presidente. 
Caros colegas. 


Expuz-vos mui resumidamente o teor 
das nossas pretenções. 

Resumidamente porque temi que o 
tédio vos assaltasse se me deixasse le- 
var pelo desejo de vos promenorisar 
mais cada assumpto, 

Restava-me ainda analisar as solu- 
ções preconisadas pelo governo as quais 
estando longe de satisfazer-nos, resol- 
vemos contudo tomar como programa 
minimo de realisação imediata. 

Essa exposição vo-la fará o meu co- 
lega Centeno Castanho de modo decerto 
mais brilhante, | 

Por isso, Senhor Presidente, termi- 
nando eu vos saúdo, fazendo votos para 
que, quando a victoria nos sorrir, a ales 
gria do triunfo faça nascer em nós o 
talante de mais altos empreendimentos. 
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TESES E PROJECTOS FINAIS DE GURSO 
APRESENTADOS NO |, 8, T, 


Projeto e aa uma mina do pirito cuprio 


por Amilcar Mario de Jeso 


TERCEIRA PARTE 
(PROJECTADA) 


HI 
Instalações superficiais 


1) Toldas— O minério, separado do 
estéril ma contramina e aí mesmo divi- 
dido nas duas categorias, é conduzido 
nas próprias vagonetas, que serviram na 
rolagem e na extracção, até ao local das 
toldas onde será vertido. 

As toldas, em número de quatro, te- 
rão cada uma a capacidade aproximada 
de 20 metros cúbicos, e constituirão dois 
pares, cada um dêles destinado a uma 
mesma categoria de minério. As duas 
toldas de cada par destinam-se à sepa- 
ração do respectivo minério em grosso 
e miudo, para o que uma delas será mu- 
nida de uma grelha inclinada. 

O lugar destinado às toldas apresenta 
um desnível de 13 metros relativamente 
à cota da pequena chapada onde se acha 
instalado o poço de extracção, o que o 
torna eminentemente favoravel. 

Para o transporte manual das vagone- 
tas dêsde o poço de extracção, estabele- 
cer-se há uma via dupla, de ida e retor- 
no, com uma inclinação de 0,003 no 
sentido do movimento. 

A' entrada do recinto das toldas, dis- 
por-se-há uma balança automática para 
pesar o minério. 

2) Atelier de preparação — O estabe- 


lecimento do atelier de preparação e suas 
características fica estritamente depen- 
dente das prescrições dos contratos de 
venda a efectuar e da facilidade de sul- 
fatização do minério destinado á hidro- 
metalurgia. 

Limitámo nos, por isso, a assinalar o 
local escolhido para a sua instalação. 

Prevendo, entretanto, a hipótese muito 
provavel dessa instalação vir a realizar- 
se, entraremos em linha de conta na 
parte económica com uma verba con- 
vencional. 

3) Transporte exterior — Se bem que 
a distância horizontal desde as toldas 
até à próxima estação de... seja de 8 
quilómetros, 'podemos, no entanto, de- 
vido á acidentação do terreno, contar 
com um alongamento de 2 quilómetros, 
o que perfaz um total aproximado de 
10 quilometros, 

O reconhecimento a taqueómetro per- 
mitiu-nos chegar á conclusão de que a 
linha poderá cingir-se estreitamente ao 
terreno, sem que os trainéis em rampa 
excedam o declive de 0,028 e o raio mí- 
nimo das curvas desça abaixo de 75 me- 
tros. Para uma linha de o,60 metros 
êstes valores são plenamente satisfató- 
rios, ficando dêste modo assegurada a 
magna questão do transporte exterior. 

Da estação de... seguirá o minério 
ao porto de embarque, no Barreiro, ten- 
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do de percorrer nas linhas do Sul e 
Sueste uma extensão de 272 quilóme- 
tros, 

4) Diversos — A central eléctrica exis- 
tente possui um grupo alternador, acio- 
nado a gás pobre, produzindo corrente 
trifásica com uma tensão de 5oo volts, 
que alimenta as máquinas de extracção 
e as oficinas e promove a iluminação ge- 
ral da mina. 

O ar comprimido para os martelos 
perfuradores será fornecido pelo com- 
pressor Flottman que faz parte do ma- 
terial existente. 

As oficinas de serralharia e carpinta- 
ria têm os indispensáveis elementos para 
uma franca laboração. 

Os depositos contem materiais para 
manter o labor durante um ano. 

A mina possui todas as edificações 
necessárias ao funcionamento dos servi- 
ços anexos á sua industria, precisando 
apenas de ser reparadas e renovadas, 


IV 


Tratamento hidrometalurgico 


1) Justificação do metodo — Como vi- 
mos, a metalização do jazigo é consti- 
tuída, na sua mór parte, por minério 
contendo 0,47 a 2,5 *% de cobre. Por seu 
turno, a percentagem de enxofre é de 
molde a garantir a sua venda como mi- 
nerio de enxôfre, depois de descobri- 
çado. 

Nestas condições, a boa pratica pre- 
conisa a utilisação dos processos econó- 
micos de metalurgia, que, não impedin- 
do o aproveitamento ulterior do enxo- 
fre, expurguem no entanto o minerio da 
quasi totalidade do seu cobre. Tais re- 
quisitos são integralmente preenchidos 
pelo tratamento hidrometalurgico, o qual 
no caso presente, está logicamente indi- 
cado, pois a existencia de agua em quan- 
tidade notavel e o relevo da zona mi- 
neira são circunstâncias bastantes propí- 
cias á sua instalação. 

Na carta n.º 10 estão representados a 
vermelho os recintos escolhidos para os 
diversos serviços adstritos à hidrometa- 
lurgia. 

2) Aprovisionamento de água — Os 
elementos estatísticos, colhidos nos re- 


latorios aferentes a outras minas, indu- 
zem-nos a considerar que procedemos 
com uma larga margem de segurança 
quando, para a avaliação da quantidade 
de água necessária para o tratamento, 
multiplicamos pelo factor 100 (compo- 
tando em */o as perdas por evaporação 
e infiltração e em !/w a relação do pêso 
do minério a tratar para o volume de 
água correspondente) a tonelagem anual 
sôbre que se opera. 

Sendo assim, a represa tem capacida- 
de suficiente para submetermos á hidro- 
metalurgia cêrca de 40.000 toneladas de 
pirite anualmente. 

Reconhece-se na carta que a zona on- 
de estão figurados os sítios dos terreiros 
é dominada pelo planalto das cotas 220, 
no qual devemos, portanto, estabelecer 
o deposito da água destinada és regas; 
a elevação desta será promovida por uma 
bomba instalada na mesma planura, 

A capacidade do depósito deverá ser 
de 10.000 metros cúbicos, calculando 
em 1.000 metros cúbicos o gasto diario 
de água. 

3) Terreiros. — Os lugares indicados 
para a instalação dos terreiros são os 
que nas cercanias reunem melhor con- 
junto de qualidades para o fim a que se 
destinam. (Com efeito, o chão é consti- 
tuido por xistos argilosos, sem interca- 
lações quartzosas, que tenderão, por- 
tanto, a formar um solo compacto e pra- 
ticamente impermeavel no decurso das 
proprias operações hídricas; o declive 
do terreno é de molde a garantir aos 
terreiros uma altura de 10 a 15 metros; 
a área utilizável pode comportar um mi- 
nimo de 250.000 toneladas de pirite, nu- 
mero que, sem dúvida, excede as neces- 
sidades presentes e consequentemente 
permite o desdobramento em um núme- 
ro elevado de terreiros, se tal se impu- 
zer ; estes podem ser colocados em uma 
posicão relativa que fácilmente se adá- 
pte às exigencias da drenagem, quer das 
águas da chuva quer das águas solven- 
tes, conduzindo-as segundo as oportuni- 
dades da laboração. 

A” entrada de cada terreiro será dis- 
posta uma balança, afim de se organi- 
sar um cuidadoso boletim registando a 
tonelagem de minério amontuado. 

4) Deposito das águas sulfatadas. — 
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Aproveitando o plaino delimitado pelas 
curvas 170, devemos dispor nêle um re- 
servatorio onde se farão convergir as 
águas provenientes dos terreiros, que 
excedam o limite de acidês consentâneo 
com a sua entrada directa nos canaléus. 

Este reservatorio terá por fim permi- 
tir regularizar dum modo efectivo a en: 
trada dessas aguas nos filtros. E, na 
verdade, supomos que por este meio se 
conseguirá obter uma solução de com- 
posição media sensivelmente constante, 
As vantagens que desta prática poderão 
resultar, para a condução duma normal 
actividade dos filtros, afiguram-se nos 
largamente remuneradoras, quando con- 
sideradas relativamente ao dispendio de 
primeiro estabelecimento do reservató- 
rio e sua conservação, | 

5) Filtros — Entre as curvas 170 e 
160 temos uma extensão de 250 metros, 
com um declive de 0,050, possuindo lar- 
gura suficiente para a instalação de três 
filtros contíguos e respectivos acessorios 
(diques, medidores e sifão). 

As águas cupríferas quando entram 
nos filtros, representam um valor dis- 

endido bastante consideravel para nos 
induzir a evitar por todos os modos as 
perdas por infiltração. 

Por outro lado, consistindo, a função 
correctiva dos filtros — e só esta devem 
desempenhar — em uma acção reductora 
ou neutralizadora, devem êles resguar- 
dar eficazmente o seu conteudo do con- 
tacto oxidante do ar, 

Para o conseguimento dêstes deside- 
rata, deverão os diques ser numerados 
e na sua construção podem empregar-se 
vantajosamente os xistos caolínicos que 
existem proximo da mina. 

6) Canaléus — A proximidade da Ri- 
beira que corre entre as curvss 140 € 
destinada ao desague das águas-mães a 
DE A do terreno na parte do so- 
calco 160 ao norte dos filtros, e, por úl- 
timo, a organização dos transportes jus- 


tificam plenamente a escolha do local e 
a disposição que atribuimos às instala- 
ções da cementação própriamente dita. 

Por outro lado, o fraco declive do ter- 
reno entre os filtros e os canaléus põe 
as águas corrigidas em resguardo da 
acção oxidante que se manifesta no curso 
em ressaltos, 

As diversas zonas dos canaléus atribui- 
mos o comprimento total de 500 metros. 

7) Fórno de secagem e armazem — 
O estabelecimento destas dependências 
de cementação obedeceu ao mesmo cri- 
tério económico de harmonisar as exi- 
gências de ordem técnica com as aci- 
dentações do terreno. Para o caso que 
tratamos e no tocante ao ponto de vista 
exclusivamente técnico, a única imposi- 
ção preponderante era a que indicava a 
localisação do fôrno de secagem e do 
armazem no sentido geral do trajecto. 
Isso realizámos (sem afastarmos desme- 
didamente êsses organismos dos cana- 
léus) instalando os no local assinalado. 

8) Aproveitamento das águas do es- 
gôto — Vimos que possuem um teor de 
cobre oscilando entre 0,5 e 2 kilogramas, 
constituindo, portanto uma riqueza digna 
de se aproveitar. 

Com a designação do «canal para a 
cementação», indicámos por uma linha 
azul o trajecto para a construção do ca- 
nal de madeira destinado a conduzi-las. 
Não obstante o canal ser extenso, deve- 
mos atender a que essas águas cumulam 
em si um beneficio igual ao dispêndio 
relativo ás que atrevessam os terreiros. 

9) Organização dos transportes — As 
derivações da rêde geral aferentes á me- 
talurgia comportam cinco trôços que re- 
presentam uma extensão de 5 500 me- 
tros de via. 

A escôlha do itenerário foi baseado 
na prescrição das seguintes clausulas; 
sujeição a terreno e rampas maximas de 
0.050. 

(Continka). 
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“Nofas da Kedacção 


José de Queiroz Vaz Guedes 


Acompanhado de sua mãe a Ex.” 
Sr.* D. Amalia de Sousa Coutinho de 
Queiroz seguiu na segunda-feira, 28 do 
passado mês de Junho para a sua quin- 
ta dos Arcos de Val de Vez o nosso 

uerido Director sr. José de Queiroz 

az Guedes. 


Prof. Miguel Machado 


Deste ilustre Engenheiro professor da 
Faculdade Tecnica da Universidade do 
Porto recebemos numa interessante bro- 
chura a notavel Oração Inaugural que 
proferiu na sessão solene de 3-11-1923, 
na Universidade do Porto. 


Ainda a questão academica 


Chega a ser deprimente e vergonhosa 
a pouca atenção que os poderes publi- 
cos teem dedicado á actual questão aca- 
demica. 

E" espantoso que se deixe arrastar du- 
rante meses e meses a greve geral de 
todas as Escolas Superiores do país e 
que nem sequer á propria imprensa o 
caso chegue a merecer pelo menos 
aquele cuidado, que a miudo dedica so- 
licita, a casos banais de criminologia. 

Estamos certos que poucos são ainda 
aqueles que compreendem a importan- 
cia e gravidade dos problemas que nes- 
ta greve se debatem. 

Breve essencialmente moral pelos 
fins que se propõe daqui aplaudimos a 
Mocidade que tão galhardamente se re- 
volta contra o desleixo com que são tra- 
tadas as questões de instrução publica 
e profissional, 

Para o caso chamamos a atenção do 
governo limitando-nos, por agora a lan- 
çar O nosso mais veemente protesto pe- 
E demora havida na resolução do con- 

icto, 


A Federação Academica de Lisboa e o 
sentido moderno da solidariedade 


Quando o paiz inteiro se debate na 
incerteza do rumo a seguir e na ancie- 
dade de novos e deslumbrantes horison- 
tes não é facto qne deva admirar os que 
se preocupam com a marcha dos feno- 
menos sociais o ver a mocidade intele- 
ctual agitada no nobre intuito de defen- 
der e nobilitar as classes a que de futu- 
ro hade pertencer. 

Como muito bem diz Carlos Wagner 
no seu admiravel livro Jeunesse é entre 
os novos, pela impetuosidade leal que 
os caracterisa que é mais facil descor- 
tinar quais as tendencias da sociedade 
futura, 

São eles, que, por estar no limiar da 
vida olham com anciedade a estrada 
que hão-de trilhar e que por uma divi- 
na intuição presentem qual a directriz 
que devem escolher para obrar segundo 
os desígnios de Deus. 

Não seremos nós, intensos admirado- 
res do Progresso, que condenaremos as 
tendencias individualistas do seculo pas- 
sado, somente achamos que é hoje outro 
o rumo a seguir porque elas já deram o 
seu fructo e para que não desabe o fe- 
nomenal edificio que elas ajudaram a 
erguer é necessario que as classes se 
organisem para se defender, e para que 
se poupe aos inconvenientes da auto- 
sugestão patologica que transforma cada 
cretino numa universal competencia, 


* 
* + 


Não se pode é certo pretender cha- 
mar á Academia uma classe, porque são 
diferentes os destinos dos alunos das di- 
ferentes escolas como diversos são os 
seus interêsses futuros, 

Somente pelo facto que dentro da 
Academia todos somos estudantes é al- 
tamente logica a existencia duma Fede- 
ração Academica que deve ter por mis- 
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são coordenar esforços, e dar homoge- 
neidade de ideias ás futuras gerações 
intelectuais. 


Este papel importantíssimo da Fede- | 


ração, é po's mais nobre ainda que a 
simples coligação de individuos com in- 
teresses comuns a defender. 

Com efeito ela conta que colocando- 
se cada um dentro da torre de marfim 
do seu criterio profissional, exerça uma 
acção desiquilibrada prejudicando por 
ventura por um lamentavel erro de mis- 
são não só legitimos direitos de ou- 
tros, como a harmonia da vida nacio. 
nal. 

Resumindo: As associações academi- 
cas das diferentes escolas snperiores de 
Lisboa, estão hoje desempenhando o pa- 
pel de verdadeiras Associações de Clas- 
se e a Federação para ser eficaz terá 
pois de desempenhar o papel de coor- 
denadora de interesses, e de represen- 
tante junto dos poderes publicos das as- 
pirações das Escolas Associadas, 


O movimento militar 


Serenamente e abstraindo por mo- 
mentos das nossas convicções politi- 
cas vamos apreciar o programa do ulti- 
mo movimento revolucionario em pala- 
vras breves e desapaixonadas. 

Programa caracteristicamente sindi- 
cal, tanto nos seus efeitos imediatos co- 
mo nas suas consequencias futuras se 
ele fôr posto em pratica com convicção 
e honestidade podemos considerar que 
o movimento militar iniciou uma era no- 
va na vida da nação. 

Mesmo para aqueles que não sejam 
sindicalistas o programa da revolução 
não deve ser antipatico porque é cate- 
gorico e franco, e porque mais vale 
uma ideia má do que uma ideia au: 
sente, 

Mas a ideia sindicalista muito mais 
longe de ser má, é a expressão fiel do 
Futuro e a consequencia logica do Pas- 
sado. 

Ousamos ainda esperar que este pro- 
grama seja posto em pratica. 

Abstemo-nos de julgar pessoas. 

Oxalá o programa publicado seja pos- 
to em execução. 


Faculdade Técnica da Universidade do 
Porto. 


Do ilustre presidente da Associação 
dos Engenheiros Civis do Norte de Por- 
tugal recebemos uma carta donde extrai- 
mos os seguintes periodos que apresen- 
tamos como complemento do nosso 
artigo: O Problema do Ensino Técnico 
e a questão do Titulo de Engenheiro 
do nº 3 I série da nossa revista. 

«No porto existe uma Escola de Enge- 
nharia, cujo primeiro Centenário vai ce- 
lebrar-se dentro de onze anos. 

Essa Escola, que actualmente constitui 
a Faculdade Técnica da Universidade do 
Porto, é a mais antiga Escola de Enge- 
nharia do nosso país. 

Originária das célebres Aulas de Náu- 
tica e de Debuxo e Desenho, cuja fun- 
dação remonta a 1762 e 1780 respecti- 
vamente, e da subsequente Academia 
Real da Marinha e Comêrcio da Cidade 
do Porto (1803), fundou-se nesta cidade, 
por Decreto de 13 de Janeiro de 1837 
uma Academia Politécnica, destinada a 
formar Engenheiros, oficiais de marinha, 
comerciantes, agricultores, directores de 
fabricas e artistas, 

Era a Politecnica uma escola notavel 
pela sua organização inicial, na qual se 
pretendeu seguir a orientação das mais 
afamadas escolas da Europa, adaptan- 
do-a aos recursos do país e ao meio, 
completamente desprovido de qualquer 
escola de aplicação. 

Diminuido o primitivo número de cursos 
e ampliado o número de cadeiras, espe- 
cialmente por Decreto de 21 de Julho 
de 1885, foram organizados cursos de 
Engenharia de Obras Publicas, de Mi- 
nas e Industrial, bem como o Curso 
Superior de Comercio, todos em 6 anos, 
sendo 4 de preparatórios e 2 de espe- 
cialização. 

Desta Academia Politecnica saíram 
uma parte importante da pleiade bri- 
lhante dos engenheiros portugueses do 
período aureo das construções publicas, 
das redes de estradas e de caminhos de 
ferro e dos portos de mar e outros que 
teem marcado o seu logar de destaque 
nos altos cargos de Administração, no 
comércio e na industria. 

Foi sob este aspêcto, de organização 
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já bastante moderna, que o primeiro 
Governo da Republica veio encontrar o 
ensino da Engenharia no Porto; pela sua 
reforma do Ensino Superior (1911) a Aca- 
demia Politecnica transformava-se em 
Faculdade de Sciencias com uma Es- 
cola Anexa de Engenharia ; finalmente 
em 1915, era criada a actual Faculdade 
Técnica». 


Anais do Instituto Superior de Agro- 
nomia — Ano II — Vol II. 

Memórias e Noticias — N.º 3 — Publi- 
cações do Museu Mineralógico e Geoló- 
gico da Universidade de Coimbra. 


Recebemos do Instituto Superior de 
Agronomia o II vol dos Anais, impor- 
tantissima publicação scientifica que, por 
si só, honra a cultura universitária por- 
tuguesa. 

Outra coisa não era de esperar dos 
Proff. Pereira da Silva, F. de Seabra, 
Rebelo da Silva, Sousa da Câmara, 
Melo Geraldes, Ruy Mayer, Trigo de 
Moraes, Fernando de Vasconcelos, A. de 
Almeida e J. Betencourt que a êste vo- 
lume deram uma rica e variada colabo- 
ção. | 

Também recebemos um importan- 
tissimo trabalho scientifico sôbre No- 
menclatura Geotectónica, editado pelo 
Museu Mineralógico e Geológico da Uni- 
versidade de Coimbra, da autoria do 
Prof. Custódio de Morais, que veio 
preencher cabalmente uma lacuna da 
moderna terminologia sciêntifica por- 
tuguesa, 

Agradecemos a gentileza de taes 
ofertas e fazemos votos para que inicia- 
tivas como as qu criaram estas publi- 
cações façam despertar o nosso meio 
scientífico oficial da letargia em que está 
imerso. 


O Instituto. 

Recebemos os n.º 1 e 2 da 4.º série 
desta Revista Scientifica e Literaria que 
é um dos mais sérios e melhor colabora- 
dos repositorios da cultura pátria. 


Revista Brazileira de Engenharia — 
Boletim do Instituto de Engenharia. 

Entre as publicações estrangeiras re- 
cebidas apraz-nos registar hoje êstes dois 


importantes períodicos técnicos brazi- 
leiros, proficientemente colaborados e 
dirigidos — o que lhes marca um logar 
de destaque na imprensa técnica redi- 
gida em lingua portuguesa. 

A' Revista Brazileira de Engenharia 
os nossos agradecimentos pelas amáveis 
referências feitas (n.º 5-Maio de 1926). 


Hanomag Nachrichten— Da Flanno- 
versche-Maschinenhan (Hannomag).. 


Recebemos esta interessante publica- 
ção mensal onde são bem patenteados 
os grandes progressos dos diversos ra- 
mos industriais de metalurgia e constru- 
ção de maquinas pelos engenheiros da 
Hanomag. 

Temos recebido tambem e muito agra- 
decemos a visita das seguintes publi- 
cações: 


Cultura — 2.º n.º da | Série. 

Revista dos alunos da Faculdade de 
Letras dirigida pelo nosso querido 
amigo sr. dr, José Manuel da Costa. 

Este numero do qual destacamos de 
preferencia o notavel ensaio de Fran- 
cisco Beliz, representa um verdadeiro 
triunfo, 


Seara Nova. 

Semanario de doutrina e critica n.ºs 80 
a q3 desta interessante publicação de 
cultura racionalista. 


Neptuno. 


Interessante publicação da Liga dos. 
Oficiais de Marinha Mercante. 


Vasco da Gama. . 

Recebemos o 2.º numero desta publi- 
cação trimestral de pedagogia e cultura 
do Colegio Vasco da Gama, 


Gil Vicente. 


N.º 1 e 2 da ll Serie desta interes- 
sante revista mensal literaria e da cul- 
tura nacionalista. 


Ordem Nova. 

N.º 2 e 3 desta publicação que um 
rupo de moços talentosos redige num 
ouvavel intuito de rejuvenescimento tra- 
dicionalista. 
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Aftravez das Kevistas 


Revista Brazileira de Engenharia 
Numero 4 


Secção Technica. Projecto do Viaducto do 
Retiro, por Sergio Marcondes de Castro. 

— Secção Industrial — As obras da grande 
instalação hydro-electríca de Cubatão da Com- 

anhia The São Paulo Tramway Light And 

ower. 

Critica do Regulamento de Construcções da 
Prefeitura do Distrito Federal. 

— Secção Economico Financeira. — O Mez 
Comercial. O Banco do Brasil. 

— Crónicas e informações — Dr. Nuno Oso- 
rio de Almeida, 

Negociações Internacionais. 

Normas alemãs para locomotivas. 

Sociedade Brasileira de Engenheiros. 

Pequenos informes e anuncios de interesse 
geral 


Boletim do Instituto de Engenharia 
Número 30 


— Memorias e Documentos. 

— Organisação dos serviços na Locomoção 
da Companhia Moagiana, Horacio Antonio da 
Costa. 

— Radiotelefonia e Radiotelegrafia (continua- 
ção), L. A. Wanderley. 

— Mercado de materiais em São Paulo. 


Revista de Obras Publicas 
Número 10 


-— La Autonomia de la Escuela de Caminos. 

— Vialidad urbana, por José Cabestany. di- 
rector general de los Servicios Técnicos Muni- 
cipales de Barcelona. 

— Inyecciones de mortero en el dique Norte 
de Musel (Gijón), por Eduardo de Castro, dire- 
tor de las obras del puerto de Musel. 

— El nuevo puente de Torre-Montalvo. por 
José R. de Goytia, Marqués de los Alamos del 
Guadalete, ingeniero de Caminos. 

— El palacio del Circulo de Belas Artes, por 
E pai iRibera, professor de la Escuela de 

o E i 

— + red nacional de transporte de energia. 
etc. 


Boletim da Agencia Geral 
das Colonias 


Número 11 
— Excertos do segundo volume do Relatorio 


Ministerial apresentado ao Parlamento em 1912- 
1913 e que não chegou a ser publicado, por Joa- 


quim Basilio de Cerveira e Sousa de Albuquer- 
que e Castro. : 

— Provincia de Angola, por A, P. de Miranda 
Guedes. 

— Recrutamento de Engenheiros para servi- 
ços do Estado nas Colónias, por A. À. de Lima. 

— Observações Geológicas e apontamentos 
sôbre a Flora Fauna e Etnologia da Fronteira 
Nordeste de Angola, por José Bacelar Bebiano. 

— Doença do sono na Guiné Portuguesa, por 
J. Sant'Ana Barreto etc. 


Sciencia e Industria 
Número 5 


— Compensações espirituais para os que tra- 
balham nas arduas investigações da sciencia 
experimental, pelo prof. Virgilio Machado. 

— À sintese dos oleos combustiveis. 

— A fabricação de porcelana electroctenica, 
pelo eng. Armando Cardoso. AR 

— Informações tecnicas e comerciais. 

— Caldeiras de alta pressão, 

— Automobilismo : 

— Curso prático de mecânicos de automoveis. 

— A evolução da carrosserie automovel, pelo 
eng. A. Jaime de Azevedo. 

— Livros recebidos. 

— Um aperfeiçoamentó na carburação, etc. 


Brotéria 
Vol. II, fasc. V. Maio de 1926 


Raul Machado — Estudos sobre Jesus Cristo, 

— Eugénio Jalhay — A origem do homem, 

— J. 8. Tavares — As Aguas Medicinais de 
Felgueira. 

— Cassiano Abranches — Notas de aviação. 

— À. P. Carvalho — Movimenio religioso no 
estrangeiro. 

— C. — Correspondencia de Espanha. 

— Jombart, S. J. — Direito Canónico. 


Agros 


Números re 2 


— () nosso Boletim, por Honoré Marques da 
Cunha. 

— Algumas notas sobre a previsão do tempo, 
por Henrique de Barros. 

— À Poda, por André Navarro. 

-— Uvas de mesa, por A. Durão Cordeiro. 

— Breves notas sobre o fabrico do hidromel, 
por Branquinho d'Oliveira. 

— Cultura do milho na região Minhota — Uti- 
lisação dos estrumes verdes, por Luiz Cincinato 
da Costa. 

— À depuração das aguas de alimentação dos 
geradores de vapor, pelo prof. Pinto de Almeida, 


— 46 — 


TECNICA 


— Prelecção inaugural da cadeira de Arbori- 
cultura e Horticultura, pelo prof. Joaquim Ras- 
teiro, etc. 


A Vinha Portugueza 
Número 7 
— Crónica — Prof. Pedro Bravo. 


— Enxertia da Vinha — Prof. D. A. Tavares 
da Silva. 


— Às pragas da agricultura— À mosca do 
trigo — Dr. Mira Galvão. 

— Alfaia agricola— As gadanheiras — Dr. José 
Freire de Andrade. 

— Pela oliveira no Minho — Dr, 
Ruela. 

— Tentativa para a efectivação do 1.º con- 
curso do melhor tipo de vinho de meza em Cal- 
das da Rainha — Dr. Fialho Junior. 

— Ainda a proposito da ceifa mecânica — 
Dr. Antonio Sousa da Camara. 

— Livros, revistas € jornais, etc. 


Augusto 
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SECÇÃO BIBLIOGRAFICA 


Todo o expediente relativo a esta 
secção está a cargo da conhecida 
Livraria Sá da Costa — Largo do Poço 


Novo, 24 — Telef. T. 384, que tem á 
disposição dos interessados um ser- 
viço especial de vendas e consultas. 


Reune todos os livros industriaes e tecno- 
logicos aparecidos em França, durante o 
mez de Março. 

(0 preço indicado é em francos, ficando 
este sujeito ao aumento de porte e direitos). 


Orsanisação — Ensino geral e pro- 
fissional 


Appel (Paul)—-Traite de mécanique ra- 
tionnelle. T. V Calcul tensoriel. (25/16). 
198 p. Br.: 40 fr. (Al, 1128). 


Masviel — Cours de technologie du 
bois. T. 1. (21/27), 166 p. Br.: 17 fr.; cart.: 
20 fr.; rel. : 25 fr. 


N...—Les Livres de l'année 1925. III 
Agriculture, Commerce, Finances, Industrie, 
Technologie, Sciences mathématiques, Armée, 
Encyclopédies. Périodiques Br.: 1 fr. 


Thompson (Bertrand). — La Réorgani- 
sation des usines sulvant les méthodes 
Taylor-Thompson. 2 vol. In-8. 296 et 280 p. 
Br.: go fr. 


Geologia — Minas — Metalurgia: 


Bordeaux. — L'Or et ' Argent. (12/23,5), 
600 p ; avec fig. Br.: 65 fr.; cart. : 76 fr. 


Cahen et Bruet (Ed.) —Carriêres, 
Plátriôres, Ardoisiêres. (10,5/16). 283 p' 
avec. fig. Cart. : 15 fr. 


Gignoux. — Géologie stratigraphique. 
(17,2/25). 588 p., 124 fig. Br. 60 fr. 


Mecanica — Aquecimento — Luz : 


Bottieau (C.)—-Traçage des construo- 
tions métalliques et de chaudronnerie. 
2 vol, (21/27). 158 et 122 p. Br.: 46 fr. 


Codron (C.) — Procédés de forgeage 
dans Vindustrie. 2.º partie. (28,5/19), 572 D. 
Br. : 46 tr. 


Stodola (A.) et Hahn (E.) — Diagramme 
de Mollier pour la vapeur d'eau, Pochette 
de 2 pl. et une notice. (210 gr.). Prix: 18 fr. (C. 


871). 


Trenkler (D' R.). — Les Gazogénes. 
rn technique. (25,5/16,5). 416 p. Br.: 
jo fr. 

— Il manquait jusqu'à ce jour dans la littéra- 
ture technique un ouvrage sur les gazogênes et 
le problême de la gazéfication. M. TRENKLER 
directeur de la Sociétã allemande du Gaz Mond, 
donne dans ce livre [historique du développe- 
ment des gazogênes, la description de tous les 
modêles jusqu'aus plus recents, ainsi que Vex- 
posé des applications variées à la récupérations 
des sous-produits dont la réalisation est une des 
questions les plus importantes de toute Vindus- 
trie moderne. 


TECNICA 


Electricidade — Celegrafo — Celefone: 


Barbilion (Louis). —Couplage des al- 
ternateurs. Bibliotêque de Vingénieur électri- 
cien-mécanicien (25/16,5). z10 p. Br.: 25 fr. 

— Nouveauté attendue depuis longtemps par 
les techniciens. Ouvrage qui s'impose aux ingé- 
nieurs, contramaitres, directeurs d'usine et á 
tous les praticíens de Vélectricité industrielle. 


Quimica industrial e analises quimicas 


Hockespill. — Petit Industrie chimique 
(16/23,5), 834 p. avec. fig. Br.: 85 fr.: 95 fr. 


Industrias diversas 


Cornille (A.). — Mannel de la fabrica- 
tion des briques et des tuiles. (10,5/16). 
400 p. avec. flg. cart. : 16 fr. 


Hasluck et Genny. — Manuel prstidaa 
du da empailleur. in-8 128 p. Br.: 
12 fr. 


Ray. — Manuel de conserves alimen- 
e (10,5/16,5). 400 p. avec. fig. cart.; 16 
Fr. 


Rousset (H) — Boissons alcooliques. 
Nouvelle collection des recueils de recettes ra- 
tionnelles. (12/19). 224 p. Br. : 13 fr. 5o. 


Rousset (H.) — Bolssons Hygiéniques. 
Nouvelle collection des recueils de recettss ra- 
tionnelles. (12/19) 192 p. Br.: 15 fr. 


Rousset. (H.), — Bonbons. Nouvelle col- 
lecrtion des recueils de recettes rationnelles. 
(12/19.) 268 p. Br.: 15 fr. 


Agricultura 


Courtehoux (J.) et Vauchelet (A.) — L.e 
Bon Emploi des engrais. In-16 Br.: 3 fr. 


Pacottet. — Eaux-de-vle, Vinaigres et 
Marcos. (12/18). 516 p. avec. fig. Br.: 20 fr.; 
cart. : 26 fr. 


Colonias 


Cros (Louis), — LLe Maroc pour tous. 
Bibliothêque de Colonisation pratique (20,5/14). 
532 p. Br.: 15 fr. 


— Ce volume, orné de cartes et de gravures 
répond à ces deux questions : comment aller 
et quo faire au Maroc ? II étudie à fond le pays: 
climat, sol, moyens de Wacquérir, régime de la 

ropriété fonciére, productions végétales, anima- 
es, miniéres, moyens de transport, monnaies et 
instruments divers du commerce, situations 
administratives. Un vocabulaire colonial usuel et 
três pratique y est joint, 


Comercio — Finanças 


Barellller-Fouchê (Louis), —- L.'Impót 
sur les bénéfices de l'explolitation agri- 
cole. Coll. Les Impôts. (12/19). 64 p. Br.: 3 fr. 
5o. 

— Ge petit traité apprend aux propriétaires, 
fermiers, métayers, et à reconaitre la nature de 
leur exploitation, à évaleur luer bénéfice impo- 
sable, à calculer la taxe, à formuler les deman- 
des en décharge, en réduction, es remise, etc. . 
Il renseigne sur les sursis de paiement, les ma- 
jorations pour retard, et les pénalités pour 
fraude. 


Barreillior-Fouché (Louis). — L'Impôt 
sur les bénéfices des professions non 
commerociales. Coll. Les Impôts. (12/19). 64 
p. Br.: 3 fr. 5o. 

— Guide rppide, sâr et complet pour le con- 
tribuable qui a besoin de savoir à quelle catégo- 
rie il appartient par sa profession (homme de loi, 
syndic, expert, médecin, artiste, écrivain, profes- 
seur, prêtre, etc.), à quelle sorte d'impôt il est 
soumis, quels en sont le taux, I'abáttement, de 
quelles réductions il peut bénéficier, etc. Solu- 
nor immédiate d'une foule de difficultés quoti- 

iennes, 


Maxime-Robert (Jean). —- Dépréciation 
de la monnaie et équilibre budgétaire 
Etude sur les finançces allemandes 
1922-1923. (16,5/25). 150 p. Br.: 15 fr. 


N... —Barôme du 14º" janvíer 1926 
des prix de transport (voyageurs) sur 
les asp: grands réseaux. (21,5/14). 36 p. 
Br.: 2 fr. 50. 


Olléon (Laurent). — Peut-on vraiment 
gagner de Vargent à la Bourse. (12/19). 
56 p. Br.: 5 fr. 


Vocabulario Técnico. — Portuguez-Inglez- 
Francez, por F. de Carvalho Henrique. 15400. 


Administração Técnica do Estado. — 
por Alfredo Filipe de Matos 8400, 


Memoradum do Eleotricista. — por Da- 
niel Marques. 87500. 
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Especialidades 
para Electricidade 


ISOLANTES 
Telas, papeis, cartões, vernizes, mica, etc, 
FIOS PARA BOBINAGENS 
Isolados a esmalte, seda ou algodão 
DINAMOS, MOTORES, 
TRANSFORMADORES 
GRUPOS CONVERSORES 
de pequena potencia 
ACUMULADORES 
Carga e tratamento 
APARELHOS DE MEDIDAS 
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Insfifufo Superior Tecnico 
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DE INSTRUMENTOS DE PRECISÃO E. 
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